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1. Delineando o caminho: em busca da cultura jurídica brasileira 

O Brasil do sécalo XIX, logo após seu momento de independen­
cia política (em 1822), coloca-se o desafio de construQáo de urna 
identidade nacional separada da heran9a portuguesa. No ámbito 
cultural, este desafio significa come^ar a construir a partir dos ini­
cios, já que a metrópole portuguesa —ao contrario do caso das colo-
nizagóes espanholas'— nunca teve como projeto promover qualquer 
forma de cultura na sua colonia atlántica. 

Havia, na época colonial, uma deliberada política de centrali-
za9áo na formagáo académica dos quadros burocráticos (o que via 
de regra ocorria na Universidade de Coimbra), coibindo a forma^áo 
de qualquer insti tui^áo superior no Brasil. Era estratégicamente 
importante para Portugal que as colonias nao tivessem centros de 
formagáo superior, de modo a que toda a burocracia colonial deve-
ria ter uma formafáo totalmente portuguesa. É simbólica, nesse 
sentido, diante de uma solicita^áo das cámaras municipais de Minas 
Gerais que propuseram criar um centro de formagáo de médicos as 
suas próprias custas, a resposta dada pelo Conselho Ultramarino 
portugués: «que u m dos mais fortes vínculos que sustentavam a 

' Segundo José Murilo de Carvalho («in» Cidadania no Brasil: o longo 
caminho. Rio de Janeiro: civiliza^áo brasileira, 2002, p. 23), no final do 
período colonial havia vinte e tres Universidades instaladas na América 
espanhola e nenhuma no Brasil. 

Cuadernos del Instituto Antonio de Nebrija, 8 (2005), pp. 97-116. 
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dependencia de nossas colonias era a necessidade de vir estudar a 
Portugal; que este vínculo nao se devia relaxar; ... [que] o preceden­
te podaría talvez, com alguma conjuntura para o futuro, facilitar 
o estabelecimento de alguma aula de jurisprudencia...até chegar o 
ponto de cortar o vínculo de dependencia»^. O estabelecimento de 
universidades no Brasil (e, como se vé, de modo particular a criagáo 
de faculdades de direito) era considerado urna amea^a ao dominio 
colonial. 

De outro lado, do ponto de vista jurídico, o jovem país indepen-
dente nao teve outra escolha senáo organizar-se a partir de todo o 
aparato legislativo da antiga metrópole, de modo que, em 20 de 
outubro de 1823, promulga-se urna lei que determina que conti-
nuassem em vigor as Ordenagóes, leis, regimentos, alvarás, decre­
tos e resolu5;oes promulgadas pelos reis de Portugal até 25 de abril 
de 1821, «enquanto se nao organizar um novo código ou nao forem 
especialmente alteradas». Fica, deste modo, estabelecida uma 
rela^áo de continuidade com a cultura jurídica portuguesa, incre­
mentada pelo fato de que a quase totalidade dos quadros burocrá­
ticos da esfera jurídica era formada em Coimbra. Por isso, logo após 
a independencia, e na senda da construgáo nacional, iniciam-se os 
debates para a criagáo dos cursos jurídicos no Brasil que, após con­
troversias, sao instituidos pela lei de 11 de agosto de 1827 e 
come9am a funcionar logo no ano seguinte ñas cidades de Olinda 
e Sao Paulo. 

Desse modo, a análise da forma^áo de uma cultura jurídica bra-
sileira deve ter seu ponto de partida no momento da independencia 
política, quando a vida jurídica do Brasil cometa a ganhar autono­
mía com relagáo áquela de Portugal. E a críaíáo das faculdades de 
direito —embora envoltas em dificuldades que seráo adiante estu-
dadas— constituem um capítulo importantíssimo no estabeleci­
mento de contomos desta cultura. 

Toma-se aqui o conceito de cultura jurídica como algo ao mesmo 
tempo bastante indefinido em seus contornos e em sua caracteri-
za^áo (sobretudo num momento em que ela está em forma^áo e que 
nao encontra aparatos institucionais privilegiados para circular. 

^ Revista do Arquivo Público Mineiro, vol. XV, p. 468, «apud» Améri-
co Jacobina Lacombe, A cultura jurídica «in» Sergio Buarque de Holanda 
(erg). Historia gemí da civilizagdo brasileira: tomo II - o Brasil monárquico 
(vol. 5), Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2004, S."" ed., p. 420. 
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como no caso do Brasil da primeira metade do século Xix), mas ao 
mesmo tempo como algo palpável e concreto. Muito embora o Bra­
sil seja claramente herdeiro de u m a tradigáo jurídica européia (e, 
em menor medida, no ámbito do direito público, t ambém norte 
americana), o fato é que esta tradifáo é aqui trabalhada, burilada e 
adaptada as inúmeras particularidades e contradi^oes vividas pelo 
jovem Estado, de modo a dar contomos nao arbitrarios e bastante 
típicos ao direito. O Brasil entra na época liberal como u m país que 
recém conquistou sua independencia política e que busca estrutu-
rar-se jurídica e politicamente num contexto de tensáo. De u m lado, 
estáo presentes as sombras do velho mundo do antigo regime, que, 
no ámbito jurídico, pode-se perceber claramente na renitencia da 
vigencia das velhas Ordenagóes Filipinas e da legisla?áo portugue­
sa colonial (sobretudo no direito privado); mas de outro lado, num 
convivio nada harmónico, percebe-se um conjunto de idéias novas, 
provenientes dos lugares em que ocorreram revolu^oes liberáis, que 
tentam colocar o jovem Estado brasileiro entre as na^oes modernas 
(o que se pode perceber pelas legisla^oes «modemizadoras», como 
o código criminal de 1830, a «lei de térras» de 1850^, por exemplo). 
Entre essa tensáo, o Brasil e sua cultura jurídica devem se consti­
tuir num contexto político em que há u m Estado oligárquico e auto­
ritario, u m contexto económico bascado no latifundio e na mono­
cultura e u m contexto social de exclusáo e de prevaléncia de 
trabalho escravo (o que vai perdurar até 1888). Tudo isso, como se 
pode prever, dará u m a peculiaridade á cul tura jurídica brasileira 
(gestada e nascida na pr imeira metade do século XIX, a par t i r do 
legado portugués), que vai formar-se num processo em que deverá 
1er e experimentar o direito adaptando as tradi^óes recebidas, Telen­
do e dando um novo significado á cultura herdada, inaugurando um 
modo próprio de lidar com o direito. A cultura jurídica brasileira, 
assim, será produto desta tensáo que só pode ser percebida nesse 
palco histórico. 

Para que se perceba essa «espessura» daquilo que aqui se deno­
mina cultura jurídica, porém, é necessário afastar-se daquela idéia 
do direito como mera técnica vazia ou mero ins t rumento de 
repressáo social. É necessário desvincular a essencialidade do direi-

^ Ricardo Marcelo Fonseca, «A "Lei de Térras" e o advento da pro-
priedade moderna no Brasil», Anuario Mexicano de Historia del Derecho, 
Ciudad do méxico, XVII, (2005), p. 97/112. 
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to do aparato político (o Estado) que dele faz uso. É necessário com-
preender, com Grossi, que «o "jurídico" nao é somente u m meca­
nismo de organizafáo da resdidade, mas é pensado e construido em 
um nivel menos empobrecedor; é alias expressivo nao da qüotidia-
neidade, mas de raízes profundas, sendo ligado aos valores essen-
ciais de uma sociedade; é, enfím, essa mesma civilizaíáo pulsante 
de uma comunidade his tór ica»l É, por tanto , algo histórico, e, 
assim, pode ser compreendido. 

Com base nisso, este estudo tem o propósito de analisar, de um 
modo preliminar e provisorio, as relagoes entre a formaíáo desta 
cultura jurídica brasileira, com suas tensoes e contradifoes inter­
nas, e as faculdades de direito no Brasil. Na medida em que os cur­
sos de Olinda (depois transferida para Recife) e de Sao Paulo foram 
os dois únicos polos formadores de bacharéis em direito em todo o 
período imperíal (1822-1889), o papel desempenhado por eles no 
estabelecimento de uma cultura jurídica brasileira com contomos 
próprios nao pode ser desdenhado (como o faz par te dos estudos 
sobre este tema, como será visto a seguir). 

Para enfrentar esta análise, opta-se por privilegiar o período que 
vai de 1854 (ano em que houve uma grande reforma ñas duas facul­
dades, além de ter sido a data em que se operou a transferencia da 
faculdade de Olinda para Recife) até 1879 (data em que entra em 
vigor a «reforma do ensino livre», que, de acordó com a maioria dos 
analistas, enfraqueceu e precarizou o ensino jurídico no BrasiP). 
Ademáis, pode-se perceber que é só na segunda metade do século 
XIX que os lentes (como eram chamados os professores) das acade­
mias de direito seráo majoritariamente brasileiros e com formafáo 
ñas academias brasileiras, dentro de um contexto jurídico-político 
no qual o país já tinha trilhado caminhos próprios, diversos do da 

" Paolo Grossi, «Pensiero giuridico: appunti per uma voce enciclopédi­
ca» «in» Quademi Fiorentini per la storia del pensiero giuridico moderno, 
n. XVII, (anno 1988), pp. 236/243 

' Joaquim Nabuco, nos debates parlamentares que antecederam a 
reforma, quase que proféticamente, assinalou que «as vossas faculdades 
livres seráo um tremendo fiasco ou um tremendo perigo. As faculdades 11-
vres, se forem ensaladas no Brasil, nao minorariam o ensino superior. Fá-
lo-iam cair ao nivel a que chegou o ensino secundario...» «apud» Alberto 
Venancio Filho, Das arcadas ao bacharelismo, Sao Paulo: perspectiva, 1982, 
2.^ed.,p. 88. 
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sua antiga metrópole, no que diz respeito á sua cultura jurídica. 
Neste período, de fato, as varias contradi^óes próprias das vicissi-
tudes brasileiras já tinham se encarnado ñas discussoes jurídicas 
nacionais, ensejando reflexóes e solu^oes próprias do contexto bra-
sileiro. Por fim, esse período entre estas duas reformas do ensino, 
como se verá, representa a consolida^áo de algo que nos primeiros 
anos de funcionamento das faculdades de direito brasileiras estava 
apenas num estágio inicial. Trata-se, enfim, de urna época em que 
há uma primeira fase de maturagáo das academias de direito no 
Brasil que vai fomecer, a nosso ver, as condi^oes de possibilidade 
para a forma9áo de uma cultura jurídica nacional. 

2. As academias de direito brasileiras: fase de formagáo 

O período inicial do funcionamento das Faculdades de direito no 
Brasil (de Olinda e de Sao Paulo), que se estende desde sua cria9áo 
em 1828 até a reforma de 1854, é costumeiramente apontado como 
uma fase difícil e precaria. Ñas palavras de Venancio Filho, as «difi-
culdades para o funcionamento dos cursos eram, porém, de toda 
ordem, tanto quanto as instalafoes materiais como quanto ao pes-
soal»*. Embora surgidas no calor do entusiasmo ligado ao contexto 
da independencia política brasileira para criar uma intelligentsia bra-
sileira apta a enfrentar os problemas da na^áo e moldar novas cons-
ciéncias, além de profíssionalizar a política e impulsionar o nacio­
nalismo, os relatos iniciáis do funcionamento destas academias 
enfatizam sobretudo o desrespeito dos alunos e a falta de autorida-
de dos mestres, num contexto pouco afeito ao estudo e á reflexáo^. 

Em Pemambuco, este momento ficou marcado pela provisorie-
dade da faculdade de Olinda. Tudo parecía ali ser transitorio: tanto 
os alunos e professores (marcadamente faltosos e ausentes) quanto 
as instala^óes precáriíis. A faculdade foi instalada no Convento de Sao 
Bento (até 1852, pois desse ano até 1854 a faculdade transferiu-se 
para o chamado «Casaráo do Hospicio»). De todo modo, trata-se de 

* Alberto Venancio Filho, Das arcadas ao bacharelismo..., p. 37. 
' Sergio Adorno, Os aprendizes do poder, bacharelismo liberal na polí­

tica brasileira, Rio de Janeiro, Paz e térra, 1988, p. 78 e Lilia Moritz Sch-
warcz, O espetáculo das ragas: cientistas, instituigóes e questáo racial no 
Brasil (1870-1930), Sao Paulo, Companhia das Letras, 1993, p. 141/142. 
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um período no qual os depoimentos testemunham urna carencia da 
Faculdade olindense do ponto de vista material e intelectual^. Em Sao 
Paulo a situa^áo nao era diferente: havia problemas serios de insta-
la^áo, de modo que —a exemplo do que ocorreu em Olinda— nao 
houve outra alternativa senáo utilizar um velho convento (Convento 
de Sao Francisco), construido em 1684. Consta inclusive que os fra-
des, que foram obrigados a deixar progressivamente o predio com a 
instala9áo da faculdade, tiveram uma rela^áo nada amistosa com os 
estudantes. Isso sem mencionar os serios problemas de arregimen-
ta^áo do pessoal docente que, tal como na academia nordestina', dei-
xavam no ar uma certa impressáo de provisoriedade. A tal ponto do 
diretor da casa, em 1831, aventar até mesmo a possibilidade de 
«fechar as aulas, com prejuízos irreparáveis á mocidade» em vista das 
reiteradas faltas de professores'". 

A estrutura curricular adotada era prevista pela lei de 11 de agos­
to de 1827 e copiava a estrutura do curso de direito da Universidade 
de Coimbra. No primeiro ano estudavam-se as cadeiras de direito 
natural, público, análise da Constitui^áo do Imperio, além de direi­
to das gentes e diplomacia. No segundo ano havia a continuagáo das 
materias do ano anterior, bem como o estudo de direito público ecle­
siástico. No terceiro ano estudava-se direito civil patrio e direito 
patrio criminal, com a teoria do processo criminal. Já no quarto ano 
havia a continuagáo do direito civil patrio, além do direito mercan­
til e mcirítimo. Finalmente, no quinto eino estudavam-se «teoria e prá-
tica do processo adotado pelas leis do imperio», além de (e aqui 
houve uma significativa inova^áo) Economía Política". 

Muito embora os Estatutos do Visconde de Cachoeira (elabora­
dos para o funcionamento —nunca ultimado— de um curso no Rio 
de Janeiro, e que eram inclusive citados no art. 10.° da lei de 11 de 
agosto como subsidio necessário ao funcionamento dos cursos) 
apontassem para um ensino de amplitude teórica, que servisse nao 
só para formar «sabios magistrados e peritos advogados», mas tam-
bém «dignos deputados e senadores para ocuparem os lugares diplo­
máticos e mais empregos do Estado»'^, o fato é que já o currículo 

Lilia Moritz Schwarcz, O espetáculo das ragas..., p. 145/146. 
Lilia Moritz Schwarcz, O espetáculo das ragas..., p. 174. 
Alberto Venancio Filho, Das arcadas ao bacharelismo..., p. 42. 
Alberto Venancio Filho, Das arcadas ao bacharelismo..., p. 28. 
Alberto Venancio Filho, Das arcadas ao bacharelismo..., p. 31. 
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implementado era de cunho fortemente tradicional. A presenta do 
direito público eclesiástico na grade curricular, bem como o tom 
conservador que era dado á cadeira de Direito Natural, refletia urna 
ideología mais ligada as raízes do antigo regime portugués do que 
aos ares liberalizantes presentes em grande parte da nova Consti-
tuigáo do Imperio brasileiro de 1824. 

Ademáis, a lei de 11 de agosto de 1827 havia excluido a cadeira 
de direito romano (que inicialmente compunha o projeto de lei ori­
ginal, em 1826) e, no último momento, igualmente excluirá as dis­
ciplinas de «Historia das Legisla^óes Antigás e da Legislagáo Nacio­
nal», «Instituifóes Canónicas» e «Historia da Igreja». Como se vé, e 
seguindo as palavras de Aloysio Ferraz Pereira, no momento da defi-
nigáo curricular, predominou o espirito prático dos legisladores que, 
conservaram apenas o essencial na formagáo dos juristas, políticos 
e administradores'^. 

Num escrito sobre a cultura jurídica brasileira, Clóvis Bevilác-
qua, ele próprio um dos grandes nomes da Escola do Recife no fím 
do sáculo XIX e inicio do sáculo XX, além de autor de uma impor­
tante «Historia da faculdade de direito do Recife»''*, dirá que os cur­
sos jurídicos de Sao Paulo e Olinda, nesses primeiros anos, nao pas-
savam de «bisonhos arremedos de Coimbra», sendo a influencia 
teórica portuguesa predominante (tanto no ensino quanto no foro) 
até a metade do século XIX'̂  Com toda essa situagáo, como se pode 
concluir fácilmente, nao houve propriamente um ambiente intelec­
tual adequado para a forma9áo de uma cultura jurídica nacional 
sólida e que pudesse afirmar com vigor uma tipicidade que a dis-
tinguisse da heran9a portuguesa. A cultura jurídica brasileira, na 
primeira metade do século XIX, ainda nao tinha tido condi^óes de 
sair de sua situa^áo de um casulo. 

Todavía, em meados do século a situa?áo comega a tomar outros 
rumos. A década de 1850, inicialmente marcada principídmente pela 

'̂  Aloyso Ferraz Pereira, O uso brasileiro do direito romano no sécu­
lo XIX: papel de Teixeira de Freitas «in» Sandro Schipani (a cura di), Augus­
to Teixeira de Freitas e il diritto latinoamericano, Padova, CEDAM, s/d, 
pp. 84/85. 

'•* Clóvis Bevilacqua, Historia da faculdade de direito do Recife, Brasi­
lia, INL/Conselho Federal de Cultura, 1977, 2." ed.. 

'"̂  «Apud» Alberto Venancio Filho, Das arcadas ao bacharelismo..., 
p. 53. 
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proibifáo do tráfico de escravos (lei de 4 de setembro de 1850), será 
aquela que, ñas palavras de Venancio Filho, no campo político, 
«após o período tempestuoso da regencia, com a pacifica^áo das 
provincias e o término da guerra dos fcirrapos no Rio Grande do Sul, 
chegava o Imperio a uma fase de estabilidade, com o gabinete de 
conciliafáo do Marqués do Paraná. Nao será portanto por mera 
coincidencia que o inicio da segunda metade do século XIX passa a 
ser apontado como a consolidagáo e o apogeu do Imperio, corres-
pondendo também a uma fase de grandes transformagoes jurídi­
cas»'*. É em tal contexto que advém o Decreto 1386, de 28 de abril 
de 1854, que dá novos estatutos aos cursos de direito e praticamen-
te encerra a fase de transitoriedade que marcaram os anos iniciáis 
das academias jurídicas. É esse novo contexto dos cursos jurídicos 
(que representa também um novo contexto da cultura jurídica bra-
sileira), inaugurados com esse decreto, que será a seguir analisado. 

3. As academias de direito entre 1854 e 1879 e a formagáo 
da cultura jurídica nacional 

É certo que o decreto 1386, de 1854, assinado pelo ministro do 
Imperio Luis Pedreira de Couto Ferraz, que trouxe novos estatutos 
ás faculdades de direito no Brasil, carrega importantes altera^oes 
no ensino do direito. Insere a cadeira de Direito Romano e de Direi­
to Administrativo como permanentes. Estabelece novas regras dis­
ciplinares para os estudantes e minudencia o modo como os pro-
fessores deveriam proceder ás avalia^oes. O espirito geral da 
reforma vinha no sentido de dar maior rigidez ao ensino, superan­
do a fase anterior de impasses e precariedade. Todavía, nao foi 
somente o Decreto o responsável por novos tempos no ensino jurí­
dico brasileiro. O próprio contexto político e económico era dife­
rente, já que havia no ar, mais do que nunca houvera antes, o dese-
jo de inserir o Brasil numa modemidade política e jurídica. Já do 
ponto de vista da cultura, a partir da década de 1850 o estofo neces-
sário para aflorar um pensamento jurídico brasileiro —separado da 
matriz portuguesa, que Ihe fizera sobra até entáo— parecía estabe-
lecido. Havia novas gerafoes de professores e de juristas que haviam 

'* Alberto Venancio Filho, Das arcadas ao bacharelismo..., p. 64. 
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sido formados ñas academias brasileiras, sendo que alguns deles já 
gozavam de ampio prestigio nacioncd. Ademáis, já distante há quase 
trinta anos do processo de independencia política, podia-se vislum­
brar u m arcabougo de leis (sem falar da própr ia Constitui^áo de 
1824), de comentarios doutrinários a essas leis e decisoes judiciais 
que constituíam u m «sistema» eminentemente brasileiro, com tipi-
cidades marcantes e diversas de qualquer outra experiencia jurídi­
ca estrangeira, mesmo a portuguesa'^. E foi t ambém neste ano 
—mudanza deveras importante— que a Faculdade de direito de 
Olinda se transfere definitivamente para o Recife. 

Schwarcz anota que a mudanza para Recife em 1854 assingilará 
uma guiñada tanto geográfica quanto intelectual no ensino jurídico 
em Pemambuco. Aponta também que uma vez vencidos os impas­
ses dos primeiros anos de funda^áo, a escola de direito de Sao Paulo 
constituiria um dos centros intelectuais do país'*. E, com efeito, isso 
será progressivamente sentido e repetido ao longo do século XDí. Ruy 
Barbosa, que iniciara seus estudos em Recife e os terminara em Sao 
Paulo, em 1870, disse, em pronunciamento feito em 1909, que «o 
magisterio de Sao Paulo exerceu sempre, de um grau mais alto, com 
influencia muito mais poderosa, e muito mais larga amplitude, a sua 
missáo nacional. (...) A Sao Paulo», continua Ruy, «Ihe cabem os dois 
títulos no mesmo brasáo: professa a liberdade e ensina a justiga»'^. 

Há, todavía, controversias acerca desse papel intelectual desem-
penhado pelas escolas de direito brasileiras desse período. Em seu 

'̂  Há de se lembrar que nessa época Portugal passava por transfor-
maíoes libarais importantes que, na década seguinte (em 1867), iriam cul­
minar com a promulgagáo de seu código civil, de clara inspira^áo liberal 
francesa. Já o Brasil —mais do que a antiga metrópole— ainda convivía 
com um ordenamento jurídico marcado pela tensáo entre o antigo regime 
e a época liberal, de modo que, por exemplo, a experiencia da codifíca^áo 
civil só ocorrerá no século XX (em 1916) que entáo sofrerá uma maior 
influencia da codifica^áo alema. Sobre as vicissitudes do processo de codi-
fíca^áo no Brasil, vide Ricardo Marcelo Fonseca, Dal diritto coloniale alia 
codificazione: appunti sulla cultura giuridica brasiliana tra fine settecen-
to e i primi novecento «in» Quademi fiorentini per la storia del pensiero giu-
ridico moderno, Milano, Giuffré editore, numero 33, (anno 2004), no prelo. 

'* Lilia Moritz Schwarcz, O espetáculo das ragas..., p. 146 e 174. 
" Rui Barbosa, Revista da faculdade de direito de Sao Paulo, p. 153, 

«apud» Spencer Vampré, Memorias para a historia da Academia de Sao Paulo 
(vol. II), 2.^ ed. Brasilia, INL/Conselho federal de Cultura, 1977, p. 163. 

CÍAN, 8 (2005), 97-116 



106 RICARDO MARCELO FONSECA 

conhecido estudo sobre o bacharelismo liberal do século XIX na Aca­
demia de Sao Paulo, o sociólogo Sergio Adorno insiste em que o 
«ambiente extra-ensino, independente da rela^áo didática estabele-
cida entre corpo docente e corpo discente, foi efetivamentc respon-
sável pela formafáo profíssional do bacharel»^". Aduz ele ainda que 
«nao se afígura comprovável que o ensino jurídico do imperio tenha 
sido eficaz a ponto de modificar o comportamento do corpo dis­
cente e Ihe propiciar, através de um plano pedagógico definido, uma 
forma^áo profíssional»^'. A partir da constatagáo de que a estrutu-
ra curricular nutriu-se de orienta^oes filosóficas e idéias jurídicas 
contrastantes entre si, conclui o sociólogo da USP que, no final das 
contas, a Escola de direito paulista «produziu uma safra numérica­
mente inexpressiva de jurisconsultos, em favor de um contingente 
quantitativamente expressivo de advogados, administradores, par­
lamentares, oradores, jomalistas e artistas»^^. Para comprovar tais 
dados, traz tabelas ñas quais a rela^áo das fungóes desempenhadas 
(dentro e fora do Estado) pelos professores da faculdade paulista no 
Imperio denotam que poucos deles eram professores com dedica^áo 
exclusiva ao magisterio. Ademáis, tais tabelas também indicam que, 
salvo algumas exce^oes, a maioria dos professores de Sao Paulo teve 
produgáo académica (livros, compendios) extremamente reduzida 
ou, as vezes, até inexistentes.^^ Por tudo isso, fazendo uma avalia^áo 
geral do papel da Academia de Sao Paulo como formadora de juris­
tas, aduz, em conclusáo, que a estrutura curricular «teve pelo menos 
o efeito de propiciar a transmissáo de uma ideología particular ou 
promover treinamento específico para seus estudantes»^"*, de modo 
que, no final das contas, o «ensino jurídico no imperio nunca exis-
tiu concretamente»^^ 

Na medida em que o foco deste artigo é precisamente analisar 
as conexóes entre a forma^áo da cultura jurídica brasileira e as 
Faculdades de direito no imperio, parece relevante discutir algumas 
dessas observa^óes, sobretudo as de Sergio Adorno. Nesse debate, 
a posigáo aqui defendida acerca das rela^oes entre a formagáo da 

20 

22 

Sergio Adorno, Os aprendizes do poder..., p. 92. 
Sergio Adorno, Os aprendizes do poder.., p. 93. 
Sergio Adorno, Os aprendizes do poder.., p. 96 e 102. 
Sergio Adorno, Os aprendizes do poder.., p. 122/131. 
Sergio Adorno, Os aprendizes do poder.., p. 143. 
Sergio Adorno, Os aprendizes do poder.., p. 94. 
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cultura jurídica brasileira e o papel das Academias de direito no 
Imperio seráo estabelecidas. 

Em primeiro lugar, nao parece acertado supor que os estudantes 
«ignoravam» a forma?áo jurídica que dispunham ñas faculdades de 
direito no Imperio (sobretudo a partir de 1854) ou que esta Ihes fosse 
imprestável. Se é certo que havia uma serie de precariedades (sobre­
tudo iniciáis) do ensino jurídico, bem como um grande auto-didatis-
mo, além da presenta importante das atividades de jomalismo entre 
os estudantes, isso nao pode significar que nao houvesse uma preva-
lente preocupa^áo com as disciplinas cursadas, que, afinal, eram 
aquelas as que possibilitariam o passaporte para a vida profissional 
como advogados, juízes, etc. Percebe-se, é certo, uma forma9áo bas­
tante particular, onde as atividades extra-clzisse tinham um papel rele­
vante e a idéia da formafáo política (intrínseca a convic^áo de que ali 
estava sendo formada a élite nacional) era conexa a forma^áo jurídi­
ca. Ruy Barbosa, nesse sentido, já assinalava que na época de sua for-
magáo «o mundo académico e o mundo político se penetravam 
mutuamente»^''. Mas, a partir destas peculiaridades, chegar-se á con-
clusáo da inexistencia da formagáo jurídica parece excessivo. 

Sobretudo a partir da segunda metade do século os testemunhos 
sao eloqüentes quanto á existencia de alguns grandes mestres ñas 
academias, que marcaram as gera^oes subseqüentes. Nomes como 
Tobías Barreto, Francisco Paula Batista^^, Aprígio Guimaráes^^ no 

^^ «Apud» Spencer Vampré, Memorias para a historia da Academia de 
Sao Paulo..., p. 163. 

^̂  «Nao foi, porém a política nem o jomalismo, em que se assinalou 
vantajosamente, nem a oratoria, em que primou pela facilidade de 
expressáo, e pelo vigor da dialética, nem outro qualquer género de ativi-
dade mental, que Ihe deu celebridade. Fora as suas ligoes na Faculdade de 
Direito, e os dois compendios, que publicou, para uso de seus alunos e do 
foro... Táo grande prestigio adquiriu o ensino de Paula Batista que a ima-
ginagáo popular o envolveu numa auréola de lenda». Clóvis Bevilacqua, 
Historia da faculdade de direito do Recife..., p. 309. 

*̂ Autor de vasta obra jurídica, sobre ele testemunha Clóvis Bevilac­
qua o seguinte: «Como professor de direito, conquistou as mais largas sim­
patías entre os estudantes, que o idolatravam, porque Aprígio Guimaráes 
foi um espirito profundamente liberal, tolerante e sensível, qualidades que 
o tomaram o guia dos mo^os. Seu vulto, iluminado por essa particular sim­
patía, (...) fícou gravada na memoria dos que o conheceram». Clóvis Bevi­
lacqua, Historia da faculdade de direito do Recife..., p. 330/331. 
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Recife e em Olinda e Duarte de Azevedo^^ e Joáo Monteiro^" em Sao 
Paulo, indubitavelmente foram responsáveis pela circula^áo de 
idéías jurídicas (embora nao só) que marcaram a atuagáo das facul-
dades de direito em suas épocas. Nao seria crível que estes (entre 
varios outros) professores das faculdades de direito —que, é de se 
lembrar, const i tuían! quase que as únicas institui^óes de ensino 
superior no Brasil da época e as únicas faculdades de direito— fos-
sem absolutamente desconsiderados pelo corpo discente que esta-
ria mais preocupado em atividades políticas e jomalísticas. Sobre-
tudo a partir do momento em que o predominio da legisla^áo e da 
doutrina brasileira comefa a suplantar a portuguesa no ensino e na 
prática, nao é razoável supor que os estudantes haurissem sua for-
ma^áo inteiramente de um autodidatismo que tenha como pressu-
posto um total vazio da parte dos mestres. 

Nao impressionam os dados que mostram que as faculdades de 
direito do imperio formavam mais advogados, administradores e 
políticos do que jurisconsultos. Afinal, os estudiosos que acabam, 
no futuro, por contribuir na constru9áo da cultura (no nosso caso, 
a cultura jurídica) sao sempre uma minoría absoluta entre os egres-
sos das instituigóes de ensino - máxime num curso como o de direi­
to, que atribuía tantas outras jxjssibilidades profissionais aos jovens 
bacharéis. Esta proporcionalidade na produ^áo de personalidades 

^' Assim Spencer Vampré comentou o papel deste jurista na academia 
de Sao Paulo: «jurisconsulto acatadíssimo, deixou, no livro Controversias jurí­
dicas, o melhor de suas elocubra^óes. Redigiu aínda um Projeto de Código de 
Processo Civil para o Estado de Sao Paulo, infelizmente nao adotado. (...) Tipo 
perfeito de professor, reunía Duarte de Azevedo as qualídades melhores para 
o ensino: - a precisáo, método, a clareza, a simplicidade expositiva, a profun-
didade de conceitos, a elegancia da forma, e uma irradiante simpatia» «in» 
Spencer Vampré, Memorias para a historia da Academia de Sao Paulo..., p. 124. 

^̂  Testemunho sobre Joáo Monteiro: «Jurisconsulto, eloquentíssimo 
orador, - diz um seu biógrafo, - conhecendo a fundo as disciplinas, em que 
se especializou, primando pela cultura literaria, e pelo gosto artístico, que 
Ihe esmaltavam o alto merecimento profíssional, inteligentíssimo, erudito 
mesmo (...). A Teoría do processo Civil e Comercial, índisputavelmente a 
melhor de suas obras, e uma das de maior utilidade e manuseio no foro, 
se ressente mesmo de tal ou qual garridice literaria (...). Em todo o caso, 
lente talentoso e erudito, e uma das maiores figuras da Academia em todos 
os tempos.» «in» Spencer Vampré, Memorias para a historia da Academia 
de Sao Paulo..., pp. 298/299. 
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culturáis parece sempre ter sido assim, como o é, alias, até hoje. Por 
isso, a suposta «pouca quantidade» de juristas nao deve levar a con-
clusáo sobre as academias eram necessariamente precarias e cultu-
ralmente vazias. 

Por outro lado, é de se lembrar que as faculdades de direito do 
imperio eram reguladas de perto pelo poder central. A sua estrutura 
curricular e o seu funcionamento partiam de regras do Estado (seja 
do parlamento ou do ministerio do Imperio) e, por isso, as vicissitu-
des do ensino jurídico eram objeto de debates públicos, tanto na 
cámara quanto no senado. Alias, o próprio fato do Estado promover 
(ou ao menor tentar promover) uma serie de sucessivas reformas no 
ensino das faculdades do direito no Brasil no período aqui privile­
giado (em 1854, 1865, 1871 e 1879) demonstram como o dia a dia da 
didática do ensino nao era algo deixado de lado pela esfera pública 
de entáo. Ao contrario, a intengáo de controle era bastante sensível. 
E tal controle nao só compreendia a insergáo de determinadas dis­
ciplinas (como ocorreu com o direito romano e o direito adminis­
trativo, em 1854), como dizia respeito inclusive aos próprios 
compendios que deveriam ser utilizados pelos professores em suas 
aulas. Ficou bastante conhecido o episodio ocorrido em 1860, no 
qual a congrega^áo da faculdade de direito do Recife, contrariando 
a determinaíáo do Imperio que determinara a ado^áo do compendio 
de Pedro Autran da Mata Albuquerque para a disciplina de Econo­
mía Política, decidirá que ele somente deveria ser adotado se assim 
o entendesse o lente da cadeira. Diante disso, o Ministro do Imperio 
Joáo de Almeida Pereira Filho censurou o ato da congregafáo, que 
nao poderla expressar tal autonomía. Por meio do Aviso de 29 de 
dezembro de 1860, afirmou o ministro que «a adogáo de compendios 
nao é direito exclusivo ou positivo, dos lentes; porque importaria isso 
privar o Govemo de exercer interferencia e inspe^áo, a respeito de 
uma materia táo transcendente no ensino público, o que é inadmis-
sível»^'. Tal incidente, «como nao poderia deixar de acontecer» ^̂ , 
resultou na efetiva ado^áo do referido compendio. Dessa forma, num 
contexto como esse, nao parece razoável a pressuposi^áo de que «o 
ensino jurídico nunca existiu concretamente», como diz Adorno. 

'̂ Spencer Vampré, Memorias para a historia da Academia de Sao 
Paulo..., p. 81 e Sergio Adorno, Os aprendizes do poder..., p. 152. 

^̂  Spencer Vampré, Memorias para a historia da Academia de Sao 
Paulo..., p. 81. 
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Ademáis, é de se lembrar que os maiores juristas brasileiros do 
século XIX (citem-se como exemplos Teixeira de Freitas, da turma 
de 1864, Pimenta Bueno, da turma de 1833 e o já mencionado Ruy 
Barbosa, da turma de 1870) eram egressos das academias de direi-
to brasileiras. O fato deles nao terem jamáis composto as fileiras 
docentes das faculdades de direito, por outro lado, nao quer signi­
ficar, por si só, que tivesse existido urna relatjáo de estranheza entre 
as academias e esses doutrinadores ou que a doutrina ensinada ñas 
faculdades ignorassem sua importante contribui^áo teórica (como 
sugere Adorno). Para ficar apenas num exemplo (pois conclusoes 
mais abrangentes nesse sentido dependeriam de uma investiga^áo 
específica), é de se notar a imensa repercussáo académica da céle­
bre «consolidagáo das leis civis», de Teixeira de Freitas^^, tanto den­
tro da academia quanto nos foros. 

É impor tante nao perder de vista, repita-se, que no contexto 
do imperio as faculdades de direito de Sao Paulo e Recife eram 
as únicas institui^oes formadoras de bacharéis , sendo, queira-se 
ou nao, e para o bem e para o mal, a catalisadora da cultura jurí­
dica do período. Indicar uma serie de deficiencias das academias 
(quer do ponto de vista físico, quer do ponto de vista didát ico) 
nao deve levar á conclusáo au tomát ica no sent ido de que havia 
uma precariedade absoluta (ou até mesmo uma inexistencia) da 
forma^áo jurídica. O recolhimento de detalhes pitorescos sobre 
o desrespeito dos alunos para com os professores ou sobre o ana­
cronismo de certas aulas nao pode levar á conclusáo (como faz 
Adorno), de modo absoluto, que tudo o que se fazia, praticava e 
estudava nos cursos jurídicos era algo completamente alheio aos 
estudantes. 

" Tal «Consolidaq;áo» foi um trabalho preparatorio para um projeto 
de codifícagáo que acabou nao sendo terminado por Teixeira de Freitas. 
Mas o esforgo de reuniáo e interpreta^áo (a «Consolidagáo» é precedida de 
uma longa e célebre «Introdu^áo») de toda a legisla^áo civil vigente no 
imperio (que num contexto ainda nao codificado, via-se num emaranhado 
de leis portuguesas, brasileiras, além das Ordena^oes Filipinas) acabou ser-
vindo de guia para toda a comunidade jurídica oitocentista, dentro e fora 
da academia. Teixeira de Freitas era considerado, com certa unanimidade, 
o maior jurista do imperio —e o fato dele nao ser professor de uma das 
Academias nao parece té-lo colocado numa relagáo de estranheza ou 
exclusáo das discussóes académicas. 
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As precariedades (que eram reais) do ensino jurídico do século 
XIX eram correspondentes as precariedades estruturais do próprio 
Estado e da vida intelectual brasileira do período. Nao seria cabível 
esperar que a arcaica e inculta sociedade brasileira do século xix 
produzisse cursos superiores que tivessem qualidades idénticas a 
algumas das universidades européias (ou mesmo a algumas latino 
americanas) e muito menos seria de se esperar que as faculdades do 
século XIX fossem iguais as do século XX. Os cursos de direito bra-
sileiros desse período eram peixes dentro do aquário adequado, e as 
limita^óes por eles encontrados eram as limita^óes históricas da 
própria sociedade brasileira. 

De qualquer modo, nao se pode perder de vista a indubitável 
existencia de circula9áo de valores e de sentidos, sempre ocorrida 
de modo tenso e ainda carente de urna verificagáo empírica pro­
funda, entre academia e o Estado (que se dava por exemplo sob a 
forma de controle, como já visto antes), entre academia e a doutri-
na brasileira extema as faculdades (como no caso das obras de Tei-
xeira de Freitas e Ruy Barbosa, mas nao só), entre academia e 
outras instituÍ9oes jurídicas culturáis (como por exemplo o Institu­
to dos Advogados Brasileiros, fundado em 1843^'') e entre academia 
brasileira e o foro. É nessa tensáo que se produzia esse «caldo» que 
pode ser definido como cultura jurídica brasileira do século XIX. 

Um entre tantos exemplos possíveis a serem indicados foi a 
recep^áo no Brasil na segunda metade do século XIX das idéias do 
jurista alemáo Fredrich Cari von Savigny. Venancio Filho vai assi-
nalar que ñas faculdades de direito, «deixando de lado o praxismo 
dos primeiros anos, de influencia típicamente portuguesa, (...) póde­
se destacar na segunda metade do século XIX (...) a influencia de 
Savigny»^^, influencia esta que foi bem mais sentida na Faculdade 
pernambucana , onde o movimento conhecido como «Escola do 
Recife» tinha tons claramente germanófilos^*. Paralelamente a este 
movimento presente ñas academias, porém, percebe-se também a 

'" Sobre o papel do Instituto dos Advogados Brasileiros no cenário 
imperial, «O Instituto dos Advogados Brasileiros e a Cultura jurídica nacio­
nal» «in» Silvio Meira, Direito vivo, Goiánia, Ed. UFG, 1984, pp. 265/292. 

'̂ Alberto Venancio Filho, Das arcadas ao bacharelismo..., p. 151. 
*̂ Mario Losano, La scuola di Recife e l'influenza tedesca sul diritto 

brasiliano «in» Giovanni Tarello (a cura di), Materiali per la storia della cul­
tura giuridica, v. IV, Bolonha, II mulino, 1974, pp. 321/412. 
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forte presenta de Savigny na reflexáo de Teixeira de Freitas, que na 
«Introdufáo» á sua «Consolida^áo das leis civis», vai chamá-lo de 
«profundo» e «sabio» ^̂ . De fato, como esclarece Miguel Reale^*, 
embora se note um certo ecletismo teórico na produfáo de Teixeira 
de Freitas (onde o elemento inovador nao pode ser desprezado), 
havia em seus escritos um casamento, embora sem u m explícito tra-
tamento filosófico unitario, de elementos da Escola Histórica e do 
direito natural. Apesar de certamente os autores franceses e de rele­
vantes conceitos da Escola da Exegese nao Ihe serem desconheci-
dos^', é á ciencia jurídica alema (que ele aduz ter «alcangado os tnais 
brílhantes triunphos»'*°) e de modo particular a Savigny que sao ren­
didos os maiores tributos'*'. Isso, entre tantas outras evidencias, 
mostram que nao havia um muro inescalável a separar a produfáo 
das faculdades de direito no Brasil e a produfáo dos grandes juris­
tas da época que nao eram professores. 

Ainda que devamos levar em conta o sabio conselho de Karl 
Marx no sentido de que «do mesmo modo que nao se julga o indi­
viduo pela idéia que faz de si mesmo, tampouco se pode julgar uma 
tal época de transformagáo pela consciéncia que ela tem de si 
mesma»'*^, nao sao completamente desprezíveis as representafóes 
que a própria academia fazia de si mesma. Prestando atenfáo no 
conteúdo da «memoria histórica académica de 1877», por exemplo, 
notamos o seguinte texto: 

'̂  Augusto Teixeira de Freitas, «Introdu^áo», «in» Augusto Teixeira de 
Freitas, Consolidando das leis Civis, Rio de Janeiro, Typographia Universal 
de Laemmert, 1859, pp. CLVI e CXLII, respectivamente. 

'* Miguel Reale, «Humanismo e realismo jurídicos de Teixeira de Frei­
tas», in Sandro Schipani (a cura di), Augusto Teixeira de Freitas e il diritto 
latinoamericano, cit., pp. 41/44. 

' ' Miguel Reale, «Humanismo e realismo jurídicos de Teixeira de Frei­
tas...», p. 42. 

*" Augusto Teixeira de Freitas, «Introdu^áo», in Augusto Teixeira de 
Freitas, Consolidagao das leis Civis..., p. XXVII. 

"' Opiniáo, também, de Clóvis Couto e Silva, «O direito civil brasilei-
ro em perspectiva histórica e visáo de futuro», en Vera María Jacob de Fra-
dera, O Direito Privado brasileiro na visáo de Clóvis do Couto e Silva, Porto 
Alegre, Livraría do Advogado, 1997, p. 17. 

*'^ Karl Marx, Prefacio de Contríbuigáo á crítica da economía políti­
ca, Trad. Florestan Femandes in Karl Marx, Historia (org. Florestan Fer-
nandes), Sao Paulo, Ática, 2.* ed., 1984, p. 233. 
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Nao ha muito tempo Warnkoenig, o illustrado professor da 
Faculdade de Liége... escreveu estas palavras dignas de constante 
recorda^áo: 

«O estado do ensino da jurisprudencia em um povo qualquer 
deve despertar tanto interesse como o de sua legisla9áo. Conside-
rando-se os fins desta, e os resultados de urna eschola esclarecida, 
onde os que se dedicara ao espinhoso encargo do magistrado, ou á 
tribuna judiciária váo beber a necessária instruc^áo, póde-se dizer, 
que a direc^áo do ensino e o estado da sciencia do direito tem sobre 
a felicidade de um povomais influencia do que a própria legisla^áo 
(...). No paiz, emfim, e que o ensino do direito é vicioso e retrogra­
do, a legislagáo nao pode florescer, nem aperfei?oar-se; mais tarde 
ou mais cedo cahe em completa decadencia». 

Quando se considera com atten^áo a organizagáo e o estado de 
nossas Faculdades nao se pode deixar de reconhecerque as consi-
deragoes do sabio professor se realizara de raodo corapleto e satis­
factorio entre nos. 

Grabas a essa organiza^áo, aos methodos seguidos no ensino, 
as sabias e profundas explicagoes dos illustrados Mestres, os mo^os 
que freqüentam as aulas da faculdade váo adquirindo annualmen-
te aquela soraraa de conheciraentos, que táo necessária é para mais 
tarde se tomarem perfeiros Legisladores, Homens de Estado, ver-
dadeiros Juízes e bons Jurisconsultos''^. 

É claro que, se de um lado, é necessários mitigar o conteúdo um 
tanto auto celebrativo deste tipo de documento, por outro eles nao 
podem ser tomados como monumentos monolíticamente rígidos ao 
cinismo e á manipulafáo. 

O fato é que um dos problemas da abordagem de Adorno pare­
ce ser precisamente o artificial isolamento que é feito entre a cultu­
ra jurídica e as academias de direito, com se entre elas nao houves-
se qualquer circula^áo de significados. E isso se dá, em grande 
parte, pelo fato do referido autor desde o inicio sentenciar que as 
academias eram demasiadamente precarias do ponto de vista teóri­
co para serem responsáveis pela cria^áo de urna cultura jurídica. 
Todavía isso é feito sem que qualquer avaliaíáo da qualídade emi­
nentemente jurídica (bem como o seu impacto sobre o campo jurí-

''̂  Faculdade de Direito de Sao Paulo, Memoria Histórica Académica 
de 1877 redigida pelo Lente substituto Joaquim Augusto de Camargo, Sao 
Paulo, s/ed, 1878, pp. 1/2 
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dice da época) da produgáo das academias fosse levada a efeito. O 
porte teórico dos trabalhos dos juristas, incluindo a avalia^áo do 
tipo de heran^a recebida pela cultura jurídica européia e a qualida-
de da sua «adapta^áo» pelos mestres brasileiros nao é urna estrate­
gia utilizada por Adorno antes que ele decretasse a inutilidade, em 
termos de produfáo jurídica, das Academias —o que, alias, sequer 
poderla ser feito já que se trata de um trabalho de sociólogo e nao 
um trabalho de jurista. O autor parece contentar-se em indicar como 
era pitoresco o apego de alguns mestres a formas antiquadas de jus-
naturalismo e a doutrinas filosóficas de menor valor, deixando de 
lado o modo como aquelas concepgoes (que aos olhos do analista 
presente podem parecer longe de nosso mundo) tiveram um papel 
efetivo ñas relagóes da época e, sobretudo, como essas idéias desem-
penharam uma fungáo relevante em moldar a cultura jurídica 
naquele momento. 

De qualquer modo, ainda que as conclusoes de Adorno no senti­
do de que as Faculdades de direito do imperio nao contribuíram 
para a forma9áo da cultura jurídica nacional pretendesse lastrear-
se numa análise da doutrina produzida por estas faculdades (o que 
nao ocorreu), ainda assim seria problemática a ila^áo no sentido de 
que a produ^áo intelectual das faculdades (mesmo que precaria) nao 
fosse o nicho privilegiado da cultura jurídica brasileira. É impor­
tante, nesse passo, nao confundir a «melhor cultura jurídica», no 
sentido de um uso competente das reflexoes dos juristas mais auto­
rizados na Europa ou nos Estados Unidos (seja lá como isso puder 
ser avallado), com a «cultura jurídica» entendida como o conjunto 
de significados {standards doutrinários, padroes de interpreta^áo, 
marcos de autoridade doutrinária nacionais e estrangeiras, influen­
cias e usos particulares de concepgoes jusfilosóficas) que efetiva-
mente circulavam na produ9áo do direito desta época no Brasil. A 
«cultura jurídica brasileira», aqui, nao pode ser aferida consoante 
criterios de «melhor» ou «pior», de «mais» ou «menos» refinamen-
to intelectual, mas sim como o conjunto de padroes e significados 
que circulavam e prevaleciam ñas institui^oes jurídicas brasileiras 
do Imperio (faculdades, institutos profissionais de advogados e 
magistrados, o foro, e, em alguns casos, no parlamento), e que atri-
buíam uma tipicidade ao direito brasileiro. A cultura jurídica bra­
sileira é um fato histórico antropológico que se dá a partir dos ele­
mentos (humanos, doutrinais, sociais, económicos, etc.) presentes 
na sociedade brasileira desta época e dentro de aparatos institucio-
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nais localizáveis dentro das vicissitudes históricas brasileiras. 
Emprestando a terminologia de Michel Foucault, ela constitui urna 
configura9áo discursiva (cheia de mecanismos de controle, de 
sele9áo, de organizafáo, como também de procedimentos de inter-
di^áo e de estabelecimentos de privilegios) que só pode ser com-
preendida dentro de um tempo-espa90 determinado, e nunca a par­
tir de uma referencia meta-histórica, dotada de urna universalidade 
que invoca uma «soberania do significante» sobre as experiencias 
concretas.'*^ De todo modo, t£il «configurafáo discursiva», bem como 
seu funcionamento, somente pode ser avallada a partir de uma aná-
lise interna que compreenda seu significado e seus efeitos na socie-
dade. Se nao se leva em conta a «espessura» do direito enquanto 
algo imánente á sociedade, como algo eminentemente histórico e 
que ocupa um lugar concreto na vida das pessoas —ao invés de ser 
considerado como um conjunto de sutilezas''^ ou de meros meca­
nismos de coerfáo colocados em afáo pelo poder político— nao se 
poderá entender também a «espessura» da cultura jurídica num 
contexto histórico dado. Nao é demais lembrar as fortes palavras de 
Paolo Grossi, segundo o qual o «direito nao é escrito numa paisa-
gem h'sica que aguarda ainda o inserir-se humano, mas é escrito na 
historia, na grande ou na pequeña, que, dos primordios até hoje, os 
homens constantemente teceram com sua inteligencia e seus senti-
mentos, com seus idealismos e seus interesses, com seus amores e 
seus odios »'**. 

Assim, eventuais carencias teóricas, insuficiencias conceituais 
ou mesmo paradoxos filosóficos na forma^áo académica dos juris­
tas brasileiros desta época nao podem ser apressadamente lidos 
como comprova^áo da inexistencia de cultura jurídica ñas acade­
mias de direito, mas, bem ao inverso, eventuais elementos impor­
tantes na compreensáo de uma cultura jurídica dotada de espessu-

'*" Vida sobretudo Michel Foucault, A ordem do discurso, Trad. Laura 
Fraga de Almeida Sampaio, Sao Paulo, Leyóla, 1996, mas também Michel 
Foucault, A arqueología do saber, Trad. Luiz Felipe Baeta Neves, Río de 
Janeiro, Forense Universitaria, 6.̂  ed., 2000. 

^^ Edward Thompsom, Senhores e cagadores. Rio de Janeiro, Paz e 
térra, 1987, pp. 365 e segs. e Antonio Manuel Hespanha, Historia das ins-
tituigóes: medieval e moderna, Coimbra, Almedina, 1982, pp. 11/13. 

'"' Paolo Grossi, Prima lezione di diritto, Roma/Barí, Laterza, 3.̂  ed., 
2004. 
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ra e especificidades próprias, e na qual a análise das academias, 
como fontes de geragáo, de circulafáo e de referencia do saberes, 
ocupa um lugar central. Ou seja, todos esses dados devem necessa-
riamente ser levados em conta como ingredientes importantes na 
compreensáo do que se passava no período, e sem os quais nao se 
pode bem compreender a receita integral deste prato complexo e 
exótico que é a cultura jurídica brasileira do século XIX. 

Assim, dentro desse contexto, perde sentido a tentativa de Ador­
no em opor ou confrontar a «academia formal» com a «academia 
real»'* .̂ Na verdade nao havia uma dualidade de academias; as esco­
las de direito do Imp>ério (tanto em Sao Paulo como em Recife) tin-
ham um só significado (ou conjunto de significados), que compor-
tavam a um só tempo as suas fortes cargas simbólicas e também os 
efetivos conteúdos e discursos que elas colocavam em circula?áo, 
fossem eles efetivos ou anacrónicos, retrógrados ou modernizantes, 
monarquistas ou republicanos. O que se concluí, assim, é que, den­
tro de suas contradifóes (que refletiam as contradiíoes do Brasil da 
época) as academias produziram efeitos concretos e determinados 
e, principalmente, foram geradores centráis da produ^áo da cultu­
ra jurídica brasileira no século xix. 

Ricardo Marcelo Fonseca 
Universidade Federal do Paraná, Curitiba, Brasil 

*^ Sergio Adorno, Os aprendizes do poder..., p. 91. 
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